
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1105314 - MG (2026/0232022-0)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : WELBERT GUILHERME SANTANA LEAO (PRESO)
ADVOGADO : MARLON HENRIQUE RODRIGUES - MG174438
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  FURTO  QUALIFICADO  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  a  decisão  que  denegou a  ordem,
mantendo a prisão preventiva.

2.  Agravante  preso  preventivamente  pela  prática  do  delito  de  furto
qualificado.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se há fundamentação idônea
e concreta para a decretação da prisão preventiva.

III. Razões de decidir

4. Hipótese em que a prisão preventiva está amparada na reiteração delitiva
do  agravante,  enfatizando  que  ele  "possui  registro  de  prisão  recente
(04/12/2025), por fatos extremamente semelhantes aos destes autos (furto
de estepe de veículos), o qual atualmente se encontra em fase de inquérito
(n. 5000850-49.2026.8.13.0024). Além disso, tramita outro inquérito em seu
desfavor,  relacionado  a  mesma  natureza  delitiva  –  Furto  (n.
5204916-25.2025.8.13.0024)(incisos I e IV)".

5.  "'Como  sedimentado  em  farta  jurisprudência  desta  Corte,  maus
antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos
em curso  justificam a  imposição  de  segregação cautelar  como forma de
evitar  a  reiteração  delitiva  e,  assim,  garantir  a  ordem  pública'  (RHC  n.
156.048/SC,  Rel.  Ministro  ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA
TURMA,  julgado  em  15/02/2022, DJe  18/02/2022)"  (AgRg  no  RHC  n.
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197.293/MG, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024, grifo nosso).

6. Não se pode perder de vista, outrossim, que, mesmo em se tratando do
delito de furto qualificado,  a renitência criminosa do agravante autoriza a
medida extrema, pois "a jurisprudência pacífica desta Corte sustenta que a
prisão  preventiva  é  justificada  quando  há  risco  concreto  de  reiteração
delitiva, mesmo em crimes sem violência ou grave ameaça" (AgRg no HC n.
998.213/SP,  Relator  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo,  Desembargador
Convocado  do  TJSP,  Sexta  Turma,  julgado  em  1º/7/2025,  DJEN  de
5/8/2025, grifo nosso).

IV. Dispositivo

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1105314 - MG (2026/0232022-0)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : WELBERT GUILHERME SANTANA LEAO (PRESO)
ADVOGADO : MARLON HENRIQUE RODRIGUES - MG174438
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  FURTO  QUALIFICADO  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  a  decisão  que  denegou a  ordem,
mantendo a prisão preventiva.

2.  Agravante  preso  preventivamente  pela  prática  do  delito  de  furto
qualificado.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se há fundamentação idônea
e concreta para a decretação da prisão preventiva.

III. Razões de decidir

4. Hipótese em que a prisão preventiva está amparada na reiteração delitiva
do  agravante,  enfatizando  que  ele  "possui  registro  de  prisão  recente
(04/12/2025), por fatos extremamente semelhantes aos destes autos (furto
de estepe de veículos), o qual atualmente se encontra em fase de inquérito
(n. 5000850-49.2026.8.13.0024). Além disso, tramita outro inquérito em seu
desfavor,  relacionado  a  mesma  natureza  delitiva  –  Furto  (n.
5204916-25.2025.8.13.0024)(incisos I e IV)".

5.  "'Como  sedimentado  em  farta  jurisprudência  desta  Corte,  maus
antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos
em curso  justificam a  imposição  de  segregação cautelar  como forma de
evitar  a  reiteração  delitiva  e,  assim,  garantir  a  ordem  pública'  (RHC  n.
156.048/SC,  Rel.  Ministro  ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA
TURMA,  julgado  em  15/02/2022, DJe  18/02/2022)"  (AgRg  no  RHC  n.
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197.293/MG, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024, grifo nosso).

6. Não se pode perder de vista, outrossim, que, mesmo em se tratando do
delito de furto qualificado,  a renitência criminosa do agravante autoriza a
medida extrema, pois "a jurisprudência pacífica desta Corte sustenta que a
prisão  preventiva  é  justificada  quando  há  risco  concreto  de  reiteração
delitiva, mesmo em crimes sem violência ou grave ameaça" (AgRg no HC n.
998.213/SP,  Relator  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo,  Desembargador
Convocado  do  TJSP,  Sexta  Turma,  julgado  em  1º/7/2025,  DJEN  de
5/8/2025, grifo nosso).

IV. Dispositivo

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  WELBERT  GUILHERME

SANTANA LEÃO contra a decisão desta Relatora que denegou a ordem (e-STJ fls.

196/200).

Consta dos autos ter  sido o agravante preso em flagrante,  custódia essa

convertida em preventiva, pela suposta prática do crime de furto qualificado.

Em suas  razões,  reitera  a  defesa  as  alegações  formuladas  na  inicial  do

habeas corpus,  asseverando inexistir justificativa idônea para a prisão processual do

agravante.

Afirma que investigações em curso não podem servir de fundamento para a

segregação antecipada.

Busca,  assim,  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada  ou  seja  provido  o

presente recurso.

É o relatório.

VOTO

Pois  bem.  Preconiza  o  ordenamento  jurídico  pátrio  que  a  liberdade  do

indivíduo é a regra, mostrando-se cabível a prisão processual apenas se concretamente

demonstrada a existência do periculum libertatis, nos moldes do que disciplinam os arts.

312 e 313 do Código de Processo Penal.

No caso, confira-se o que consta do decreto prisional (e-STJ fls. 148/151,

grifo nosso):
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No caso vertente, observo que o fato em apuração pela autoridade policial
configura, em tese, crime doloso cuja pena máxima supera 4 (quatro) anos
de reclusão,  o  que satisfaz  a  hipótese contida no artigo 313,  inciso I,  do
Código de Processo Penal.

Verifico, ademais, que estão presentes os pressupostos para a decretação da
prisão preventiva.

Em juízo de cognição sumária, constato haver prova da materialidade dos
fatos  e  indícios  suficientes  de  autoria,  consubstanciados  no  Auto  de
Apreensão que descreve a arrecadação, no veículo ocupado pelos autuados,
de 02  (dois)  estepes  e  02  (dois)  macacos  de  suspensão  furtados
momentos  antes,  além  de  alicates  de  corte.  Ademais,  aponta  a
apreensão,  em  um  galpão  indicado  pelos  mesmos,  de  31  pneus,  04
macacos e 08 ventoinhas, todos de procedência ilegítima.

[...]

Tais circunstâncias, notadamente a natureza dos fatos, a apreensão direta de
instrumentos do crime (alicates) e vasta quantidade de peças automotivas
supostamente  subtraídas,  indicando  um  suposto  esquema  estruturado,
reforçam de maneira contundente os indícios de autoria.

Portanto,  restam satisfeitos  os  pressupostos  para  a  decretação  da  prisão
preventiva.

O perigo gerado pelo estado de liberdade do agente (periculum libertatis)
também se faz presente e torna a medida imprescindível para a garantia da
ordem pública. A nova redação do Código de Processo Penal, no § 5º do
art.  310, elenca  circunstâncias  que  recomendam  a  conversão  da  prisão,
algumas delas presentes no caso concreto.

O autuado , Thiago Herculano Neves conforme CAC de ID 10683466410 e ID
10683466410,é  reincidente  e  encontra-se  com  execução  penal  ativa  (nº
0066644-15.2016.8.13.0231),  atualmente  cumprindo  penas  restritivas  de
direito. Porém, ao que parece, insiste em praticar, em tese, novo delito, de
mesma natureza, o que evidencia seu total desrespeito à ordem jurídica e
periculosidade acentuada (inciso I).

Lado outro, com relação ao autuado Welbert Guilherme Santana Leao,
embora tecnicamente primário,  conforme CAC (ID 106834600049 e  ID
10683466410),  verifico  que  possui  registro  de  prisão  recente
(04/12/2025),  por  fatos  extremamente  semelhantes  aos  destes  autos
(furto de estepe de veículos), o qual atualmente se encontra em fase de
inquérito  (n°  5000850-49.2026.8.13.0024).  Além  disso,  tramita  outro
inquérito  em  seu  desfavor,  relacionado  a  mesma  natureza  delitiva  –
Furto (n°5204916-25.2025.8.13.0024)(incisos I e IV).

O fato de os autuados terem sido presos em flagrante delito reiterando
práticas  criminosas  (Thiago  rompendo  o  cumprimento  de  pena  e
Welbert  reiterando  na  mesma  conduta  delitiva  patrimonial  em
investigação) demonstra concreto risco de reiteração delitiva (art. 312,
§3º, IV do CPP). Fica evidente que as medidas cautelares diversas da
prisão,  neste  momento,  são  insuficientes  para  conter  o  ímpeto
criminoso dos agentes e garantir a ordem pública.

O Supremo Tribunal Federal já pacificou a orientação de que há ofensa à
ordem pública  na  hipótese  de  risco  real  de  reiteração  delitiva:  "idôneo  o
decreto  de  prisão  preventiva  quando  assentado  na  garantia  da  ordem
pública, ante a periculosidade do agente, evidenciada não só pela gravidade
in concreto do delito, em razão de seu modus operandi, mas também pelo
risco  real  da  reiteração  delitiva"  (STF,  HC  128.779,  Relator:  Min.  DIAS
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TOFFOLI,  Segunda  Turma,  julgado  em  20/09/2016, publicado  em
05/10/2016.).

Dessa forma, a decisão não se funda na gravidade abstrata do delito, mas
em elementos concretos que demonstram a periculosidade do agente e o
risco efetivo à ordem pública, nos exatos termos do § 4º do art. 312 do CPP.
Diante  de  tal  cenário,  as  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  são
evidentemente insuficientes para conter o ímpeto criminoso do autuado.

Em situações desse jaez, justifica-se o sacrifício cautelar e excepcional do
direito à liberdade de locomoção em prol da coletividade.

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,

pois  invocou  o  Magistrado  de  primeiro  grau a  reiteração  delitiva  do

agravante, enfatizando que ele "possui registro de prisão recente (04/12/2025), por

fatos extremamente semelhantes aos destes autos (furto de estepe de veículos), o

qual atualmente se encontra em fase de inquérito (n. 5000850-49.2026.8.13.0024).

Além  disso,  tramita  outro  inquérito  em  seu  desfavor,  relacionado  a  mesma

natureza delitiva – Furto (n. 5204916-25.2025.8.13.0024)(incisos I e IV)" (e-STJ fls.

150/151, grifo nosso).

Em casos análogos,  em relação especificamente à contumácia criminosa,

guardadas as devidas particularidades, esta Corte Superior assim se pronunciou:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS  MAJORADO.  PRISÃO  PREVENTIVA.
REITERAÇÃO  DELITIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.  CONDIÇÕES PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES  INSUFICIENTES.  ALEGAÇÃO
DE  DESPROPORCIONALIDADE  DA  PRISÃO.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  PRESUNÇÃO  DE  INOCÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.

1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da
sentença condenatória desde que estejam presentes os requisitos previstos
no art. 312 do CPP.

2. Foram constatados elementos concretos capazes de justificar a privação
cautelar da liberdade, evidenciados pelo risco concreto de reiteração delitiva,
uma vez que o agravante responde a outras ações penais, o que justifica a
custódia para garantia da ordem pública.

3. Condições pessoais favoráveis, como primariedade ou residência fixa, não
afastam a prisão preventiva quando presentes os requisitos do  art. 312 do
CPP.

4. A aplicação de medidas cautelares diversas mostra-se inadequada quando
a  prisão  preventiva  está  devidamente  fundamentada  em  elementos
concretos.

5. A análise de tese não apreciada pelo Tribunal de origem, como a alegada
desproporcionalidade  da  custódia,  é  inviável  em  razão  da  supressão  de
instância.

6. A decretação da prisão preventiva, quando amparada nos pressupostos
legais, não configura antecipação de pena.
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7. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 1.072.119/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 29/4/2026, DJEN de 6/5/2026.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  RECEPTAÇÃO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  PACIENTE
CONDENADO.  REGIME  FECHADO.  SEGREGAÇÃO  CAUTELAR
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
REITERAÇÃO DELITIVA.  DUPLA REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento  de  liminar  em  procedimento  de  habeas  corpus  e  recurso
ordinário  em  habeas  corpus,  poderá  requerer,  dentro  de  cinco  dias,  a
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a
ou reformando-a.

II  -  A  segregação  cautelar  está  devidamente  fundamentada  em  dados
concretos  extraídos  dos  autos,  que  evidenciam  de  maneira  inconteste  a
necessidade  da  prisão  para  garantia  da  ordem  pública,  em  razão  de  o
paciente ostentar  dupla reincidência específica,  circunstância que revela a
periculosidade  concreta  do  agente  e  a  probabilidade  de  repetição  de
condutas  tidas  por  delituosas  tudo  a  demonstrar  a  indispensabilidade  da
imposição  da  segregação  cautelar,  em  virtude  do  fundado  receio  de
reiteração delitiva. Precedentes.

III - A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da
colegialidade e está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo
CPC e, ainda, pelo enunciado da Súmula n. 568 do STJ, sendo certo que a
possibilidade  de  interposição  de  agravo  regimental  contra  a  respectiva
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 837.564/SP, Relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

PROCESSO  PENAL.  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  FURTO
SIMPLES.  TRANCAMENTO.  INSIGNIFICÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
REITERAÇÃO  DELITIVA  EM  CRIMES  PATRIMONIAIS.  ORDEM
DENEGADA. AGRAVO DESPROVIDO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA.
RECURSO IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal  consagrou o entendimento de que, para a
aplicação  do  princípio  da  insignificância,  devem  estar  presentes,
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido
grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade
da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade
ou  a  mínima  ofensividade  da  conduta,  pois,  independentemente  do  valor
atribuído  à  res  furtiva,  consta  dos  autos  que  o  recorrente  possui  duas
condenações anteriores definitivas pela prática de crimes de roubo e furto,
circunstância  que  demonstra  a  prática  de  crimes  de  forma  habitual  e
reiterada, reveladora de personalidade voltada para o crime, ficando afastado
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o requisito do reduzido grau de reprovabilidade da conduta para aplicação do
princípio da insignificância ora pretendido. Precedentes.

3. Com relação à prisão preventiva, sabe-se que a validade da segregação
cautelar  está  condicionada  à  observância,  em  decisão  devidamente
fundamentada, aos requisitos insertos no  art.  312 do Código de Processo
Penal,  revelando-se  indispensável  a  demonstração  de  em que consiste  o
periculum libertatis.

4.  Conforme pacífica  jurisprudência  desta  Corte,  a  preservação da ordem
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente possuir
maus antecedentes,  reincidência,  atos infracionais  pretéritos,  inquéritos ou
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.

5.  No  caso,  a  decisão  que  impôs  a  prisão  preventiva  destacou  que  o
recorrente  é  multirreincidente  em  crimes  patrimoniais,  evidenciando  sua
reiterada atividade delitiva. Assim, faz-se necessária a segregação provisória
como forma de acautelar a ordem pública.

6. Recurso em habeas corpus improvido. 

(RHC n. 161.967/MG, Relator o Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022.)

Aliás,  "'como  sedimentado  em  farta  jurisprudência  desta  Corte,  maus

antecedentes,  reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em

curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração

delitiva e, assim, garantir a ordem pública' (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO

SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  15/02/2022, DJe

18/02/2022)"  (AgRg  no  RHC  n.  197.293/MG,  Relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024, grifo nosso).

Não se pode perder  de vista,  outrossim,  que,  mesmo em se tratando do

delito  de  furto  qualificado,  a  renitência  criminosa  do  agravante  autoriza  a  medida

extrema,  pois  "a  jurisprudência  pacífica  desta  Corte  sustenta  que  a  prisão

preventiva é justificada quando há risco concreto de reiteração delitiva, mesmo

em crimes sem violência ou grave ameaça" (AgRg no HC n. 998.213/SP, Relator

Ministro Otávio de Almeida Toledo, Desembargador Convocado do TJSP, Sexta Turma,

julgado em 1º/7/2025, DJEN de 5/8/2025, grifo nosso).

Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia da

ordem pública.

Considerando  a  fundamentação  acima  expendida,  reputo  indevida  a

aplicação  de  medidas  cautelares  diversas  da  prisão,  uma  vez  que  se  mostram

insuficientes para resguardar a ordem pública.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.105.314 / MG

Número Registro: 2026/0232022-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10000262152481000 50040262920268130188 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJDFT)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARLON HENRIQUE RODRIGUES CAMPOS 
ADVOGADO : MARLON HENRIQUE RODRIGUES - MG174438
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : WELBERT GUILHERME SANTANA LEAO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELBERT GUILHERME SANTANA LEAO (PRESO)
ADVOGADO : MARLON HENRIQUE RODRIGUES - MG174438
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Documento eletrônico VDA59693872 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/09/2026 01:29:21
Código de Controle do Documento: 37c1eabd-e3ba-4353-a835-02895f605ebd



Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos
Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos
Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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